
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.012.700 - MS (2016/0294253-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS  - PR024498 
   LUIZ RODRIGUES WAMBIER  - SP291479 
   RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS E OUTRO(S) - 

MS018001 
AGRAVADO  : JACIRO BISPO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : EDIVALDO ROCHA  - MS003860 
   SUSINEI CATARINO ROCHA E OUTRO(S) - MS009322 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DE SUSPENSÃO 
DO JULGAMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO NA ORIGEM. 
REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA. INOVAÇÃO RECURSAL. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL. AÇÃO COLETIVA. CITAÇÃO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO. RECURSO 
REPETITIVO. RESP N. 1.361.800/SP. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A questão relacionada à necessidade de suspensão do feito em razão do reconhecimento 
da repercussão geral do tema pelo STF, além de constituir indevida inovação recursal, tendo 
em vista que não foi suscitada na origem, não encontra sustentação na jurisprudência desta 
Corte.
2. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento firmado por esta Corte 
Superior, por ocasião do julgamento do REsp n. 1.361.800/SP, proferido sob o rito do art. 
543-C do CPC/1973, segundo o qual os juros de mora incidem a partir da citação do devedor 
na fase de conhecimento da ação civil pública.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 27 de junho de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.012.700 - MS (2016/0294253-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por HSBC Bank Brasil S.A. – Banco 

Múltiplo contra decisão monocrática desta relatoria a qual conheceu em parte do recurso 

especial e, nesta extensão, negou-lhe provimento.

A decisão está assim ementada (e-STJ, fl. 207):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DIFERENÇA DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA EM CADERNETA DE POUPANÇA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO NA ORIGEM. REPERCUSSÃO GERAL 
DA MATÉRIA. INOVAÇÃO RECURSAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 543-B, 
§§ 1º E 5º, DO CPC/73. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282 DO STF.  JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. AÇÃO 
COLETIVA. CITAÇÃO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO. RECURSO 
REPETITIVO. RESP N. 1.361.800/SP. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESTA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões, sustenta ser necessária a fase de liquidação de sentença 

para apurar o eventual valor devido. Também aduz que toda a matéria foi devidamente 

prequestionada e que estão presentes todos os requisitos de admissibilidade do recurso 

especial.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 241).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.012.700 - MS (2016/0294253-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Os argumentos trazidos pelo agravante não são capazes de modificar as 

conclusões da deliberação unipessoal.

Isso porque, quanto à apontada violação aos arts. 543-B, §§ 1º e 5º, do 

CPC/1973 e 328 do RISTF (relativos à necessidade de suspensão do julgamento do 

agravo de instrumento interposto na origem, em razão do reconhecimento da repercussão 

geral do tema pelo STF), observa-se que essa tese não fora ventilada no agravo de 

instrumento e nem nos embargos declaratórios, mas tão somente na peça do recurso 

especial em análise, caracterizando, portanto, indevida inovação recursal.

Nesse sentido, o seguinte precedente (sem grifo no original):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ACORDO  REALIZADO  
ENTRE  O  DEVEDOR  E O PROCURADOR DO ESTADO. ERRO 
INESCUSÁVEL. INEXISTÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA 
MATÉRIA. INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
QUESTÃO FEDERAL VENTILADA SOMENTE  NO VOTO VENCIDO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 320/STJ. VIOLAÇÃO NÃO SUSCITADA,  NAS  
RAZÕES  DE APELAÇÃO. INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL, EM 
SEDE   DE   RECURSO  ESPECIAL.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.  A Corte local não se manifestou acerca da alegada ofensa ao art. 
166,  IV,  do Código Civil. Não obstante, não foram opostos Embargos 
Declaratórios,  com  o  propósito  de suprir a omissão a respeito da 
matéria.  Incidência,  na  espécie,  das Súmulas 282 e 356 do STF, à 
mingua de prequestionamento do assunto.
II.  Com  efeito, "o prequestionamento, entendido como a necessidade 
de  o  tema  objeto  do  recurso  haver  sido examinado pela decisão 
atacada,   constitui   exigência  inafastável  da  própria  previsão 
constitucional,  ao  tratar  do recurso especial, impondo-se como um 
dos  principais  requisitos ao seu conhecimento" (STJ, AgRg no AREsp 
433.133/RJ,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA TURMA, DJe 
de 19/12/2013).
III.  A  teor  do  disposto  no  enunciado  da Súmula 320 do STJ, "a 
questão  federal  somente  ventilada  no  voto vencido não atende ao 
requisito do prequestionamento".
IV.  A  alegada  violação ao 166, IV, do Código Civil não foi sequer 
objeto  das  razões  da  Apelação,  em  2º  Grau, somente tendo sido 
suscitada,  pelo  ora  agravante,  no  Recurso Especial, em indevida 
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inovação recursal.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 729.121/AC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 16/03/2016)

Ademais, o reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo Supremo 

Tribunal Federal não enseja, necessariamente, o sobrestamento dos recursos que 

tramitam nesta Corte.

A propósito: 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A ELABORAÇÃO DE CÁLCULOS E EXPEDIÇÃO DA 
RESPECTIVA ORDEM DE PAGAMENTO. NÃO POSSIBILIDADE. 
RECURSO REPETITIVO. 
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, 
Rel. Min. Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou 
entendimento no sentido de que não incidem juros moratórios entre a 
data da elaboração da conta de liquidação e a do efetivo pagamento 
do precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV). 
2. Não se mostra possível discutir em agravo regimental matéria que 
não foi decidida pelo Tribunal de origem, tampouco objeto das razões 
do recurso especial, por se tratar de inovação recursal. 
3. A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos termos 
do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos 
especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 110.184/CE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 30/10/12 e AgRg no REsp. 
1.267.702/SC, Quinta Turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 26/9/11. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EDcl no 
REsp 1.549.313/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe de 11/4/2017)

Por fim, o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 

firmado por esta Corte Superior, por ocasião do julgamento do REsp n. 1.361.800/SP, 

proferido sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, segundo o qual os juros de mora incidem a 

partir da citação do devedor na fase de conhecimento da Ação Civil Pública.

Eis como foi ementado o aludido aresto:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANOS 
ECONÔMICOS - EXECUÇÃO - JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DA 
DATA DA CITAÇÃO PARA A AÇÃO COLETIVA - VALIDADE - 
PRETENSÃO A CONTAGEM DESDE A DATA DE CADA CITAÇÃO 
PARA CADA EXECUÇÃO INDIVIDUAL - RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.
1.- Admite-se, no sistema de julgamento de Recursos Repetitivos 
(CPC, art. 543-C, e Resolução STJ 08/98), a definição de tese 
uniforme, para casos idênticos, da mesma natureza, estabelecendo as 
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mesmas consequências jurídicas, como ocorre relativamente à data 
de início da fluência de juros moratórios incidentes sobre indenização 
por perdas em Cadernetas de Poupança, em decorrência de Planos 
Econômicos.
2.- A sentença de procedência da Ação Civil Pública de natureza 
condenatória,  condenando o estabelecimento bancário depositário de 
Cadernetas de Poupança a indenizar perdas decorrentes de Planos 
Econômicos, estabelece os limites da obrigação, cujo cumprimento, 
relativamente a cada um dos titulares individuais das contas 
bancárias, visa tão-somente a adequar a condenação a idênticas 
situações jurídicas específicas, não interferindo, portando, na data de 
início da incidência de juros moratórios, que correm a partir da data da 
citação para a Ação Civil Pública.
3.- Dispositivos legais que visam à facilitação da defesa de direitos 
individuais homogêneos, propiciada pelos instrumentos de tutela 
coletiva, inclusive assegurando a execução individual de condenação 
em Ação Coletiva, não podem ser interpretados em prejuízo da 
realização material desses direitos e, ainda, em detrimento da própria 
finalidade da Ação Coletiva, que é prescindir do ajuizamento 
individual, e contra a confiança na efetividade da Ação Civil Pública, O 
que levaria ao incentivo à opção pelo ajuizamento individual e pela 
judicialização multitudinária, que é de rigor evitar.
3.- Para fins de julgamento de Recurso Representativo de 
Controvérsia (CPC, art. 543-C, com a redação dada pela Lei 11.418, 
de 19.12.2006), declara-se consolidada a tese seguinte: "Os juros de 
mora incidem a partir da citação do devedor na fase de conhecimento 
da Ação Civil Pública, quando esta se fundar em responsabilidade 
contratual, se que haja configuração da mora em momento anterior." 
4.- Recurso Especial improvido. 
(REsp n. 1.361.800/SP, Corte Especial, Relator o Ministro Raul Araújo, 
Rel. p/ acórdão Ministro Sidnei Beneti, DJe de 14/10/2014).

Confira-se, ainda, no mesmo sentido, o seguinte precedente da Corte 

Especial deste Tribunal Superior:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. PROVIMENTO DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ART. 557, 1º- A, DO CPC. JUROS DE 
MORA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TERMO A QUO. CITAÇÃO DO 
DEVEDOR. FASE DE CONHECIMENTO.
1. A matéria objeto da divergência se encontrava afetada à Corte 
Especial por meio do Recurso Especial Repetitivo 1.370.899/SP.
2. Em sessão de 21/5/2014, realizou-se o julgamento da controvérsia, 
acordando, por maioria da Corte Especial do Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, pelo não provimento do recurso, no sentido de 
firmar a tese jurídica de que os juros de mora devem incidir a partir da 
citação do devedor na fase de conhecimento da ação civil pública.
3. No caso, o ora embargado sustentou a tese vencedora, razão pela 
qual fez jus ao provimento do recurso.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.
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(EDcl nos EAREsp 345.775/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 17/12/2014, DJe 02/02/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0294253-0 AREsp 1.012.700 / 

MS

Números Origem:  0803877-97.2013.8.12.0017  14039688720168120000  1403968872016812000050002  
5830019938082394  8038779720138120017

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS  - PR024498 

 LUIZ RODRIGUES WAMBIER  - SP291479 
 RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS E OUTRO(S) - MS018001 

AGRAVADO  : JACIRO BISPO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : EDIVALDO ROCHA  - MS003860 

 SUSINEI CATARINO ROCHA E OUTRO(S) - MS009322 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS  - PR024498 

 LUIZ RODRIGUES WAMBIER  - SP291479 
 RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS E OUTRO(S) - MS018001 

AGRAVADO  : JACIRO BISPO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : EDIVALDO ROCHA  - MS003860 

 SUSINEI CATARINO ROCHA E OUTRO(S) - MS009322 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
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Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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